
O Consumidor e os seus Direitos Básicos elencados na Lei 8078/90 

 

“O CDC não veio para salvar ninguém, veio, sim, 

para estabelecer equilíbrio. Ninguém vem aos autos 

para que o outro não prove. Eu venho aos autos para 

provar aquilo que me compete.”(Desembargador 

ERNANI FIDÉLIS DOS SANTOS) 

 

No art. 6º e incisos do CDC encontramos os direitos Básicos do 

Consumidor, são eles: 

 

 I - A proteção da vida, saúde e segurança contra os 

riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 

considerados perigosos ou nocivos – este direito básico é desenvolvido no 

art. 8º a 17 do CDC, impondo uma proteção a segurança e saúde física do 

consumidor como também oferece igual proteção ao patrimônio do mesmo. 

Obriga ao fornecedor, o dever de sempre que colocar um produto no mercado, 

garantindo que tal produto não ofereça riscos ao consumidor. Quanto aos 

produtos que por si só já são considerados nocivos a qualidade se verifica nos 

mecanismos de segurança encontrados no produto.vez  

do consumidor 

 II - A educação e divulgação sobre o consumo 

adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e 

a igualdade nas contratações – É o dever de Informar, se referindo a 

obrigação que o fornecedor tem de prestar todas as informações sobre os 

produtos e serviços. A educação do consumidor é um ponto muito importante, 

não só para o próprio consumo, mas também para conscientizar como 

devemos consumir, exercendo de fato o poder de escolher entre os vários 

produtos colocados no mercado. O direito de escolha emana da própria 

Constituição Federal em seus artigos 1º, inciso IV, e art. 7º, inciso IV, que 

preveem os princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, 

respectivamente. 

 III - A informação adequada e clara sobre os diferentes 

produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, 



características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os 

riscos que apresentem – É o direito de ser Informado, como sendo um dos 

principais aspectos do CDC, onde o produto deve apresentar informações 

claras sobre quantidade, peso, composição, preço, riscos e modo de utilização. 

 

 IV - A proteção contra a publicidade enganosa e 

abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra 

práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e 

serviços – Publicidade enganosa é a que contém informações falsas sobre o 

produto ou serviço. Publicidade abusiva é aquela capaz de incentivar a 

discriminação, estimular a violência, explorar o medo e a superstição, 

aproveitar da falta de experiência da criança, desrespeitar valores ambientais 

ou induzir a comportamentos prejudiciais à segurança e à saúde. 

 

 V - A modificação das cláusulas contratuais que 

estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de 

fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas – é um 

acordo em que consumidor e fornecedor assumem direitos e obrigações entre 

si. Os contratos escritos devem ser de fácil compreensão. É dever do 

fornecedor entregar o contrato para que o consumidor leia antes de assiná-lo e 

é importante que, após assiná-lo, o consumidor fique com uma via desse 

documento. 

 

 VI - A efetiva prevenção e reparação de danos 

patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos – Quando o 

consumidor molestado pela empresa que forneceu o produto ou serviço este 

tem o direito de ser recompensado pelo seu prejuízo. 

 

 VII - Acesso aos órgãos judiciários e administrativos 

com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, 

administrativa e técnica aos necessitados – O efetivo acesso ao Judiciário 

quando violados seus direitos como consumidor. 

 



 VIII - A facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 

com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, 

a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele 

hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências – No 

Código de Processo Civil, aquele que alega o fato é quem tem a obrigação de 

fazer prova do mesmo, entretanto, o consumidor, em desvantagem muitas 

vezes não tem como fazer prova do dano provocado pelo fornecedor. Assim o 

CDC determinou que a obrigação é do fornecedor fazer a prova, ainda que de 

fato negativo. 

 

 IX - A adequada e eficaz prestação dos serviços 

públicos em geral - os serviços públicos devem ser prestados de forma 

adequada e ativa. Isso quer dizer que os serviços de transporte coletivo, luz, 

energia e telefonia, ainda que fornecidos por particulares, há uma concessão 

do poder público para tal. 

O nosso CDC estabelece de maneira simples alguns direitos 

básicos que devem existir em qualquer relação de consumo. Uma vez que o 

consumidor se encontra na posição de vulnerabilidade, era necessária uma 

normativa que privilegiasse o consumidor, com o intuito que haja o equilíbrio 

entre as partes.  

A lei 8079/90 pode ser definido como uma lei de cunho social, por 

trazer em seu art.1º normas de ordem pública e interesse social. No Brasil, tal 

princípio foi normatizado na Lei n°8.078/90, o denominado Código de Defesa 

do Consumidor. 

Embora pareça inatingível uma série de normas ainda pouco 

utilizadas, devemos nos adentrar nesse mundo que vivemos com mais 

conhecimento, resguardando os direitos do consumidor e os pondo em prática, 

garantindo uma sociedade mais justa e sabedora das práticas comerciais. 

Porém não podemos esquecer que o código do consumidor trouxe reflexos 

benéficos para o povo brasileiro, onde desfrutamos de uma maior segurança e 

nitidez nas relações de consumo. 
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